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RESUMO 
 

O presente estudo teve como objetivo analisar o fenômeno do terrorismo nutricional, 
compreendido como a disseminação de informações alarmistas e infundadas sobre 
alimentação, frequentemente propagadas por profissionais não habilitados. A ampla 
difusão de fake news nutricionais influencia negativamente a saúde da população, 
incentivando dietas restritivas e comportamentos alimentares prejudiciais. De acordo 
com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a saúde consiste em um estado de 
completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas na ausência de doenças. No 
entanto, mídias e influenciadores digitais reforçam a associação entre saúde, magreza 
e força física, promovendo produtos e dietas que prometem resultados rápidos e sem 
respaldo científico. A partir de revisão bibliográfica, este trabalho analisou como a 
desinformação nutricional impacta os hábitos alimentares da população, ressaltando 
a necessidade de regulamentação, de políticas públicas e da atuação ética do 
nutricionista na promoção da saúde. 
 
Palavras-chave: Nutrição. Desinformação. Dieta. Saúde pública. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
   

 

ABSTRACT 
 

This study aimed to analyze the phenomenon of nutritional terrorism, understood as 
the dissemination of alarmist and unfounded information about food, often spread by 
unqualified professionals. The widespread diffusion of nutritional fake news negatively 
affects the population's health by encouraging restrictive diets and harmful eating 
behaviors. According to the World Health Organization (WHO), health is defined as a 
complete state of physical, mental, and social well-being, rather than merely the 
absence of disease. However, the média and digital influencers reinforce the idea that 
health is synonymous with thinness and physical strength, promoting products and 
diets that promise quick results without scientific evidence. Based on a literature 
review, this study analyzed how nutritional misinformation impacts the eating habits of 
the population, emphasizing the need for regulation, public health policies, and the 
ethical role of nutritionists in promoting health. 
 
Keywords: Nutrition. Disinformation. Diet. Public Health. 
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1 INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, observou-se um crescimento exponencial na 

disseminação de informações relacionadas à alimentação e nutrição, especialmente 

nas plataformas digitais. Esse cenário, impulsionado pela facilidade de acesso aos 

meios de comunicação, promoveu a circulação de conteúdo não supervisionados por 

especialistas, o que contribuiu para o surgimento de fenômenos como o chamado 

“terrorismo nutricional”. Tal conceito refere-se à propagação de mensagens alarmistas 

e, muitas vezes, desprovidas de fundamentação científica, que rotulam alimentos de 

forma binária, ora como vilões, ora como soluções milagrosas, impactando de maneira 

negativa a relação das pessoas com a alimentação (SCRINIS, 2013; ALVARENGA et 

al., 2015). 

Nesse contexto, práticas alimentares extremas passaram a ser adotadas com 

base em conteúdos midiáticos, muitas vezes elaborados por indivíduos sem formação 

técnica em Nutrição. A popularização de dietas restritivas, recomendadas em redes 

sociais sem respaldo em evidências científicas, gerou uma série de comportamentos 

alimentares inadequados, os quais contribuíram para o aumento da incidência de 

transtornos alimentares e de distorções na percepção do corpo e da saúde. Para 

Alvarenga et al. (2015), a valorização de regras rígidas e moralizantes associadas à 

alimentação favorece um distanciamento dos sinais fisiológicos naturais de fome e 

saciedade, aprofundando a insegurança alimentar emocional e física. 

A esse respeito, a Organização Mundial da Saúde (OMS) conceitua saúde não 

apenas como a ausência de doenças, mas como um estado de completo bem-estar 

físico, mental e social. Entretanto, a lógica disseminada pelas mídias digitais 

frequentemente associa saúde à magreza e à performance estética, negligenciando 

aspectos psicossociais importantes do comportamento alimentar. Essa visão 

reducionista reforça práticas alimentares que comprometem a saúde e o equilíbrio 

nutricional, muitas vezes promovidas sob o discurso de um lifestyle saudável, o qual 

máscara abordagens potencialmente lesivas (OMS, 2023). 

A amplificação de discursos pseudocientíficos em ambientes digitais também 

ocorre como reflexo da ausência de fiscalização adequada e da crescente valorização 

da estética corporal como padrão de sucesso e bem-estar. Nesse sentido, a atuação 
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do nutricionista e de outros profissionais da saúde se revela indispensável, tanto para 

desconstruir mitos alimentares quanto para promover a educação alimentar pautada 

em evidências científicas. Conforme destaca deram (2021), é necessário um esforço 

contínuo para resgatar a confiança das pessoas em suas escolhas alimentares, 

promovendo autonomia e criticidade frente à avalanche de informações incorretas que 

circulam na sociedade contemporânea. 

Diante da crescente preocupação com os efeitos da desinformação nutricional, 

o presente estudo propôs-se a investigar, por meio de revisão bibliográfica, os 

impactos do terrorismo nutricional na saúde física e mental da população, analisando 

o papel da mídia, dos influenciadores digitais e das estratégias de marketing na 

propagação de conteúdo não científicos. Ao integrar diferentes contribuições teóricas 

e institucionais, pretendeu-se contribuir para o fortalecimento de uma abordagem 

nutricional baseada em ciência, ética e responsabilidade social. 

O objetivo geral deste trabalho consistiu em analisar o impacto do terrorismo 

nutricional na saúde da população, com ênfase nas consequências físicas e mentais 

decorrentes da disseminação de informações nutricionais falsas ou distorcidas. 

Como objetivos específicos, propõe-se: 

● Investigar de que forma conteúdos desinformativos influenciaram a percepção 

da população acerca de determinados alimentos e práticas alimentares; 

● Identificar os principais agentes e canais de disseminação de fake news 

nutricionais; 

● Avaliar as implicações das dietas restritivas difundidas por influenciadores 

digitais e por campanhas midiáticas; 

● Refletir sobre o papel do nutricionista no enfrentamento da desinformação 

alimentar, destacando estratégias de promoção da educação nutricional 

fundamentada em evidências científicas. 
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2 METODOLOGIA 

Este trabalho foi desenvolvido por meio de uma revisão bibliográfica, com foco 

na análise de publicações acadêmicas e documentos institucionais relacionados à 

desinformação nutricional e seus impactos na saúde da população. A escolha por 

esse tipo de abordagem permitiu a identificação, organização e discussão de 

conteúdos já disponíveis na literatura científica, sem a realização de coleta direta de 

dados com sujeitos de pesquisa. 

Foram utilizados artigos científicos, livros, dissertações e materiais emitidos por 

órgãos oficiais da área da saúde e nutrição, priorizando-se aqueles que abordassem 

o terrorismo nutricional, as fake news alimentares, a influência de profissionais não 

nutricionistas e os efeitos das dietas restritivas. As buscas foram realizadas nas 

plataformas Google Scholar, SciELO e PubMed, utilizando termos específicos e 

operadores booleanos que combinassem os descritores principais da pesquisa. 

O recorte temporal estabelecido compreendeu produções publicadas entre 

2017 e 2024. Os critérios de inclusão consideraram estudos que apresentassem 

relação direta com a temática central, abordagem coerente com os objetivos do 

trabalho e respaldo científico. Foram excluídas publicações opinativas, matérias 

jornalísticas e conteúdo que não apresentavam fundamentação teórica adequada ou 

não tratavam especificamente de nutrição e saúde pública. 

A leitura dos materiais selecionados seguiu as etapas de leitura exploratória, 

seletiva e analítica, com atenção especial para a identificação de padrões discursivos 

recorrentes sobre a desinformação nutricional e seus desdobramentos. A partir dessa 

análise, foi possível organizar o desenvolvimento do trabalho em eixos temáticos, 

favorecendo uma compreensão crítica e estruturada do fenômeno estudado. 
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3 DESENVOLVIMENTO 

Este capítulo tem como finalidade apresentar uma análise crítica e 

fundamentada acerca do fenômeno do terrorismo nutricional, sua relação com a 

disseminação de desinformação alimentar e os impactos decorrentes na saúde física 

e mental da população. A partir da organização dos conteúdos em tópicos temáticos, 

serão discutidos os principais elementos que compõem essa problemática, incluindo 

a propagação de informações pseudocientíficas, a influência dos meios digitais e dos 

influenciadores na difusão de condutas alimentares não embasadas, bem como os 

efeitos dessas práticas no comportamento alimentar dos indivíduos. 

A exposição será iniciada com a conceituação de terrorismo nutricional, 

seguida pela análise dos transtornos alimentares relacionados à desinformação, com 

ênfase nas dietas restritivas e suas implicações. Em seguida, será discutido o impacto 

da desinformação na nutrição, considerando a atuação das redes sociais e o papel 

dos influenciadores digitais como agentes propagadores de fake news. Por fim, serão 

abordadas as estratégias de marketing e o sensacionalismo nutricional, evidenciando 

como esses mecanismos contribuem para a perpetuação de práticas alimentares 

inadequadas e para a consolidação de mitos nutricionais no imaginário coletivo. 

 

3.1 Terrorismo nutricional 

Atualmente, com a evolução das mídias, das estratégias de marketing e da 

interação social nas plataformas digitais, os indivíduos passaram a sofrer crescente 

pressão da sociedade para se enquadrarem em padrões considerados aceitáveis de 

beleza. Essa busca desenfreada por um ideal estético e pelo emagrecimento em curto 

prazo tem levado muitas pessoas a adotarem dietas sem critérios técnicos, sem 

acompanhamento profissional e frequentemente altamente restritivas. Tais condutas, 

amplamente divulgadas em sites, revistas, redes sociais ou mesmo prescritas por 

pessoas não habilitadas, têm contribuído para distorções alimentares importantes 

(ISIS, 2020). 

O terrorismo nutricional manifesta-se quando informações alarmistas, 

incorretas ou descontextualizadas sobre alimentação são disseminadas, muitas vezes 

desprovidas de base científica. Esse fenômeno induz a população a classificar 

determinados alimentos como "vilões", fomentando o medo em relação ao seu 
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consumo, mesmo sem qualquer respaldo técnico. Segundo Scrinis (2013), a 

alimentação passa a ser interpretada por uma ótica reducionista, centrada apenas nos 

nutrientes isolados, que são rotulados como bons ou ruins. Tal fragmentação 

compromete a compreensão do alimento em seu todo e prejudica a relação 

equilibrada com a comida. 

Em geral, esse tipo de desinformação ganha maior repercussão nas redes 

sociais, onde influenciadores digitais e indivíduos sem formação em Nutrição 

compartilham dietas da moda e restrições alimentares sem evidência científica. A 

velocidade com que essas mensagens se espalham contribui para a consolidação de 

hábitos alimentares inadequados, sem considerar as necessidades individuais e o 

contexto clínico de cada pessoa. De acordo com Deram (2021), “muitos dos conselhos 

nutricionais que circulam na internet estão desatualizados, fora de contexto ou 

completamente incorretos, mas ainda assim geram grande impacto no 

comportamento das pessoas”. 

Um dos aspectos mais problemáticos do terrorismo nutricional é o número de 

mitos criados em torno da alimentação, que frequentemente contradizem 

recomendações de instituições renomadas, como a Organização Mundial da Saúde 

(OMS). Entre essas inverdades, destaca-se a crença de que o glúten compromete a 

qualidade de vida em pessoas sem intolerância diagnosticada ou que os carboidratos 

devem ser eliminados da dieta, mesmo sendo macronutrientes essenciais. Como 

destaca Alexim (2022), “a demonização de certos alimentos não está baseada em 

evidências, mas sim em interesses comerciais e estéticos que alimentam o medo de 

comer”. 

Ademais, verifica-se forte influência comercial por trás de grande parte das fake 

news nutricionais. Muitas dessas informações são disseminadas com o objetivo de 

alavancar a venda de produtos "milagrosos", que prometem emagrecimento rápido ou 

supostos benefícios à saúde sem qualquer comprovação científica. Essa estratégia 

explora o medo e a insegurança da população em relação à alimentação. 

Um estudo publicado na Revista Liberum Accessum aponta que a maioria das 

fake news sobre alimentação possui algum tipo de interesse comercial subjacente, o 

que evidencia a ausência de compromisso com a saúde coletiva e o bem-estar 

nutricional da população (Gabriel, 2022). 
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Diante desse cenário, torna-se indispensável que informações confiáveis sejam 

amplamente divulgadas, por meio de profissionais capacitados, com embasamento 

em evidências científicas. A atuação dos nutricionistas e de outros profissionais da 

saúde é essencial na promoção de conhecimento crítico e responsável sobre 

alimentação. 

A educação alimentar, nesse contexto, configura-se como ferramenta central 

para que a população possa fazer escolhas conscientes e seguras, evitando o 

consumo de conteúdos enganosos e o desenvolvimento de fobias alimentares 

injustificadas. A difusão de informação qualificada é um caminho eficaz para o 

combate à desinformação e para a valorização de práticas alimentares saudáveis e 

sustentáveis."Conforme destaca Alvarenga no vídeo #NSE Explica: Terrorismo 

Nutricional (2024), o uso de termos como "terrorismo nutricional" pode ser prejudicial 

por associar práticas alimentares a sentimentos de medo e culpa. A autora propõe um 

deslocamento para uma linguagem mais sensível e ética: Precisamos revisar a forma 

como falamos sobre comida. Não se trata de terrorismo, mas de escolhas, contextos 

e histórias pessoais" (informação verbal, ALVARENGA, 2024). 

 

3.2 O impacto da desinformação na nutrição 

A desinformação nutricional, caracterizada pela disseminação de mensagens 

exageradas, alarmistas ou incorretas sobre determinados alimentos, tem contribuído 

significativamente para a adoção de dietas restritivas e comportamentos alimentares 

prejudiciais. Sites, reportagens sem embasamento científico e criadores de conteúdo 

digital sem formação técnica frequentemente divulgam soluções milagrosas para 

emagrecimento ou saúde, sem respaldo em evidências científicas. Essa prática pode 

gerar sérias consequências para indivíduos que, ao seguirem tais orientações, 

expõem-se a riscos nutricionais e psicológicos. 

“A cultura do terrorismo nutricional se fortalece nas redes sociais por meio de 

vídeos com apelo emocional e estético, que capturam a atenção do público e 

disseminam rapidamente conteúdos alarmistas sobre alimentos e dietas. Essa 

estética midiática válida a informação equivocada, mesmo quando desprovida de 

qualquer base científica, contribuindo para um ciclo contínuo de medo e 

desinformação” (ALEXIM, 2022, p. 41). 
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Segundo estudo do Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT), 

informações falsas têm 70% mais chances de serem compartilhadas nas redes sociais 

do que as verdadeiras e alcançam, em média, muito mais pessoas em menos tempo. 

Como afirmam os autores: “A disseminação de desinformação ocorre de maneira 

acelerada, superando o alcance de informações verificadas e confiáveis, o que 

compromete a formação de julgamentos conscientes pela população” (MIT, 2018, 

p.2). Isso demonstra o desafio enfrentado por profissionais da saúde na tentativa de 

conter o avanço das fake news alimentares. 

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN) alerta que muitos conteúdos 

divulgados nas redes são criados com o objetivo de promover produtos ou dietas sem 

comprovação científica, reforçando falsas promessas. Como destaca o CFN (2023): 

“As informações nutricionais que circulam sem critério comprometem a segurança 

alimentar e induzem a população ao consumo de práticas não recomendadas, que 

podem resultar em quadros clínicos graves”. Dessa forma, a desinformação 

representa um risco real à saúde pública. 

A Sociedade de Pediatria do Estado do Rio de Janeiro (SOPERJ) reforça que 

a veiculação de fake news sobre nutrição pode atrapalhar a adoção de hábitos 

alimentares saudáveis, além de descredibilizar orientações baseadas em evidências. 

A entidade recomenda que o público busque informações em fontes científicas, 

órgãos oficiais e junto a profissionais habilitados, como forma de evitar práticas 

equivocadas e danos à saúde (SOPERJ, 2023). 

A atuação das instituições públicas, como a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), o Ministério da Saúde, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e 

o Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), configura-se como elemento essencial 

na formulação e disseminação de orientações nutricionais baseadas em evidências 

científicas. A produção de guias alimentares, a normatização de rotulagens e o 

desenvolvimento de políticas públicas voltadas à educação alimentar são estratégias 

que visam fortalecer a autonomia dos indivíduos nas escolhas alimentares e combater 

a desinformação. Contudo, observa-se que a adesão da população a essas fontes 

oficiais ainda é reduzida, especialmente quando comparada à ampla aceitação de 

conteúdos virais disseminados nas redes sociais. 
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Esse descompasso pode ser explicado, em parte, pela estrutura emocional e 

retórica das mensagens pseudocientíficas, que oferecem respostas simplificadas, 

soluções rápidas e linguagem acessível a um público amplo. Conforme argumenta 

deram (2021), a facilidade de compreensão, aliada ao apelo visual e à promessa de 

resultados imediatos, torna tais informações mais atraentes, mesmo que desprovidas 

de fundamentação técnica. Em contrapartida, os documentos institucionais, ainda que 

embasados cientificamente, tendem a adotar linguagem técnica e abordagens mais 

complexas, o que pode dificultar sua assimilação e reduzir seu impacto popular. 

Por fim, destaca-se o papel do nutricionista como agente central no combate à 

desinformação. Ao promover a educação alimentar com base em ciência, oferecer 

orientações individualizadas e esclarecer mitos alimentares, esse profissional 

contribui para decisões alimentares mais conscientes e seguras, reforçando a 

importância do olhar técnico e ético diante da avalanche de informações não 

verificadas que circulam no ambiente digital. 

As plataformas digitais desempenham um papel de grande influência na 

formação dos hábitos alimentares da sociedade, frequentemente promovendo 

padrões nutricionais inadequados e divulgando informações sem respaldo científico. 

A propagação de dietas da moda e conselhos equivocados sobre alimentação pode 

prejudicar a saúde das pessoas, contribuindo para o surgimento de distúrbios 

alimentares e carências nutricionais. 

Uma pesquisa conduzida por uma especialista em 2020 intitulada "Dietas 

restritivas no desenvolvimento de transtornos alimentares" analisou como dietas 

extremamente restritivas podem desencadear transtornos como anorexia, bulimia e 

ortorexia nervosa. Outro estudo, realizado em 2022 intitulado "Dietas da moda e 

transtornos alimentares: a busca pelo corpo perfeito", discute o impacto das dietas da 

moda no comportamento alimentar e nutricional.  

Os autores observam que a adesão a dietas sem prescrição profissional tende 

a levar a restrições calóricas intensas, ineficazes a longo prazo, e que a constante 

comparação sobre aparência física nas mídias sociais gera insatisfação corporal, 

baixa autoestima e comportamentos alimentares inadequados. 

O papel das influenciadoras digitais na disseminação de práticas alimentares 

sem respaldo científico tem sido amplamente discutido na literatura recente. Conforme 



15 
 

 
   

 

argumenta deram (2021), muitas dessas figuras públicas promovem condutas 

alimentares radicais com base em experiências pessoais, ignorando as 

especificidades fisiológicas e clínicas de seus seguidores. Um exemplo emblemático 

dessa dinâmica é a divulgação, por parte de uma influenciadora, da adoção de um 

regime alimentar baseado no consumo diário de aproximadamente 20 ovos com o 

objetivo de acelerar a perda de peso no período pós-parto. Apesar de relatar a 

eliminação de 20 quilos em dois meses, tal prática foi amplamente criticada por 

especialistas em nutrição, que alertaram para os riscos metabólicos associados à 

monotonia alimentar. 

De acordo com Alvarenga et al. (2015), a alimentação equilibrada deve priorizar 

a variedade nutricional, a fim de garantir a ingestão adequada de todos os macros e 

micronutrientes essenciais. A concentração excessiva em um único tipo de alimento, 

como os ovos, pode gerar sobrecarga renal e não atende às necessidades nutricionais 

de forma segura ou sustentável. Além disso, o consumo exagerado de proteínas sem 

acompanhamento profissional pode comprometer funções orgânicas importantes, 

especialmente em indivíduos com predisposições clínicas não diagnosticadas. 

Nesse contexto, observa-se também o crescimento de transtornos alimentares 

como a ortorexia nervosa, caracterizada por uma preocupação patológica com a 

ingestão de alimentos considerados “puros” ou “saudáveis”. Conforme descrito por 

Alvarenga et al. (2015), essa obsessão conduz à exclusão de grupos alimentares 

inteiros e à imposição de regras alimentares rígidas, resultando em deficiências 

significativas de nutrientes como ferro, cálcio e vitaminas do complexo B. A busca por 

um padrão alimentar idealizado, muitas vezes estimulado por conteúdos 

disseminados nas redes sociais, intensifica esse tipo de comportamento disfuncional, 

comprometendo a saúde física e mental dos indivíduos afetados. 

A ortorexia nervosa constitui um transtorno alimentar emergente caracterizado 

por uma fixação obsessiva pela ingestão de alimentos considerados “puros” ou 

“saudáveis”, o que leva à exclusão rigorosa de grupos alimentares inteiros e à adoção 

de condutas alimentares extremamente restritivas. O termo orthorexia, do grego 

orthós (correto) e orexis (apetite), foi cunhado por Steven Bratman em 1997 para 

descrever essa conduta patológica voltada à busca por uma alimentação idealizada, 



16 
 

 
   

 

na qual qualquer alimento percebido como “impuro” ou “industrializado” é rigidamente 

evitado (BRATMAN, 1997). 

Segundo Alvarenga et al. (2015), esse comportamento ultrapassa a 

preocupação legítima com a saúde, tornando-se uma compulsão que interfere 

negativamente na vida social, emocional e nutricional do indivíduo. A ortorexia, 

embora ainda não oficialmente reconhecida no Diagnostic and Statistical Manual of 

Mental Disorders (DSM-5), tem sido objeto de crescente atenção na literatura 

científica devido aos seus impactos sobre o estado nutricional e o bem-estar geral dos 

indivíduos afetados. 

As restrições impostas por esse transtorno resultam frequentemente em 

deficiências nutricionais importantes, como a carência de ferro, cálcio, vitaminas 

lipossolúveis e do complexo B, decorrente da exclusão de grupos alimentares como 

laticínios, carnes, grãos e alimentos processados. Conforme apontado por deram 

(2021), a obsessão por escolhas alimentares supostamente perfeitas pode 

comprometer a obtenção de nutrientes essenciais, enfraquecendo o sistema 

imunológico, prejudicando a saúde óssea e comprometendo a cognição e a saúde 

cardiovascular. 

Além das deficiências de micronutrientes, dietas extremamente restritivas 

relacionadas à ortorexia podem ocasionar ingestão inadequada de macronutrientes, 

como proteínas e lipídios, essenciais à manutenção da massa muscular e às funções 

fisiológicas vitais. A eliminação ou a redução drástica da ingestão de gorduras, por 

exemplo, afeta diretamente a saúde cerebral e cardiovascular, uma vez que ácidos 

graxos essenciais participam da constituição das membranas celulares e da 

modulação de processos inflamatórios. 

Um estudo publicado na revista Autossustentável (2017), voltada à discussão 

multidisciplinar de temas relacionados à sustentabilidade, saúde e bem-estar, abordou 

os riscos de condutas alimentares extremas e destacou a ortorexia nervosa como um 

fenômeno em expansão, especialmente em contextos em que o discurso sobre 

alimentação saudável é intensamente promovido de forma descontextualizada. 

Embora a revista tenha caráter de divulgação científica e não seja um periódico 

acadêmico tradicional, seus conteúdos são baseados em revisões de literatura e 
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entrevistas com especialistas, o que contribui para a disseminação de reflexões 

importantes ao público leigo e acadêmico. 

Assim, a ortorexia configura-se como um desdobramento do terrorismo 

nutricional, na medida em que transforma o ato de comer em um exercício constante 

de autocontrole e medo. A medicalização da alimentação e a rigidez com que 

determinadas regras são impostas a si mesmo revelam não apenas um 

comportamento disfuncional, mas também a influência de discursos midiáticos que 

moralizam os alimentos e reforçam padrões de pureza inatingíveis. O reconhecimento 

e a discussão crítica desse transtorno são, portanto, fundamentais para a promoção 

de práticas alimentares equilibradas e para a prevenção de distúrbios alimentares 

associados à desinformação e ao culto à perfeição alimentar.  

O texto destaca que a busca incessante por um corpo perfeito, influenciada por 

padrões estéticos midiáticos, pode levar a transtornos como a compulsão alimentar, 

caracterizada por episódios de ingestão exagerada de alimentos, e a vigorexia, onde 

há uma preocupação obsessiva com a musculatura corporal. O artigo enfatiza a 

importância de uma relação equilibrada com a alimentação e o corpo, alertando para 

os perigos de dietas restritivas e práticas não supervisionadas. 

Um estudo publicado na revista Psicologia em Estudo, intitulado Transtornos 

alimentares na atualidade: uma revisão bibliográfica (SILVA; MOURA, 2025), analisou 

de forma crítica a influência das redes sociais na construção de padrões de beleza 

inatingíveis e sua relação com o desenvolvimento de transtornos alimentares. Os 

autores evidenciam que a exposição contínua a imagens idealizadas, associadas a 

corpos extremamente magros e à promoção de dietas restritivas, acentua a 

insatisfação corporal, especialmente entre adolescentes e jovens adultos. Essa 

insatisfação atua como um gatilho para distúrbios como anorexia nervosa e bulimia, 

os quais têm se tornado cada vez mais prevalentes no contexto contemporâneo. 

Nesse mesmo sentido, Souza e Menezes (2013) destacam que a mídia exerce 

um papel estruturante na internalização de padrões estéticos, promovendo valores 

que vinculam magreza à saúde, sucesso e aceitação social. Essa construção 

simbólica, quando somada à fragilidade emocional de públicos mais suscetíveis, 

favorece a adoção de comportamentos alimentares disfuncionais e o desprezo pelas 

necessidades fisiológicas reais do corpo. A repetição sistemática dessas mensagens 
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em redes digitais colabora para naturalizar práticas alimentares extremas, que se 

distanciam de qualquer orientação técnica baseada em ciência. 

Os autores sugerem a necessidade de intervenções educativas que promovam 

uma imagem corporal positiva e a conscientização sobre os riscos das dietas da moda. 

Diante desse panorama, é fundamental que as informações sobre nutrição sejam 

fundamentadas em evidências científicas e transmitidas por profissionais qualificados. 

A educação nutricional emerge como uma estratégia essencial para combater a 

desinformação e prevenir a adoção de práticas alimentares prejudiciais influenciadas 

por tendências populares nas redes sociais.  

O terrorismo nutricional é amplamente impulsionado por estratégias de 

marketing que promovem produtos e dietas pautadas em discursos persuasivos, 

muitas vezes desprovidos de embasamento científico. De acordo com Alexim (2022), 

a indústria alimentícia se utiliza de mecanismos de desinformação para gerar uma 

sensação de urgência e necessidade em relação a determinados produtos, 

classificando-os como imprescindíveis para a manutenção da saúde ou, em 

contrapartida, como prejudiciais ao organismo. Tal abordagem estimula o consumo 

impulsivo baseado na insegurança alimentar, levando indivíduos a adotarem práticas 

dietéticas extremas sem respaldo técnico-científico adequado. 

Jonathan Alexim, autor do livro "Terrorismo Nutricional: O Medo de Comer" 

(2022), critica a forma como a indústria, a mídia e influenciadores digitais manipulam 

informações nutricionais, gerando um cenário de medo e insegurança alimentar. 

Segundo o autor, expressões como "detox", "natural", "zero gordura" e "livre de glúten" 

são amplamente empregadas para persuadir o consumidor a acreditar que está 

realizando escolhas alimentares mais saudáveis, desconsiderando a necessidade de 

uma abordagem nutricional individualizada.  

Muitas dessas alegações carecem de fundamentação científica e têm como 

principal objetivo impulsionar o consumo, sem uma preocupação genuína com os 

impactos para a saúde do consumidor (ALEXIM, 2022). Além disso, Alexim (2022) 

ressalta que o sensacionalismo midiático tem um papel crucial na disseminação do 

terrorismo nutricional. Manchetes alarmistas, tais como "Alimento X provoca câncer" 

ou "Evite alimento Y para emagrecer rapidamente", estimulam um pânico infundado 
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na população, conduzindo a decisões alimentares impulsivas e não embasadas 

cientificamente.  

Esse tipo de desinformação perpetua um ciclo de adoção de dietas da moda e 

o consumo de produtos sem comprovação de eficácia, o que pode acarretar 

consequências deletérias para a saúde física e mental dos indivíduos. Essa 

problemática também é abordada por deram (2021), que discute como a busca 

incessante por um padrão corporal ideal leva muitos indivíduos a aderirem a 

estratégias dietéticas sem respaldo técnico, baseando-se em promessas 

pseudocientíficas.  

A autora enfatiza que a indústria alimentícia se aproveita dessa vulnerabilidade 

emocional para comercializar produtos que alegam benefícios extraordinários à 

saúde, sem evidência científica robusta que corrobore tais afirmações. Deram (2021) 

ainda alerta para a influência da cultura do medo na relação do indivíduo com a 

alimentação, destacando que restrições alimentares excessivas podem promover 

comportamentos disfuncionais e contribuir para o desenvolvimento de transtornos 

alimentares. 

Outro aspecto relevante destacado por deram (2021) é a proliferação de 

discursos pseudocientíficos, os quais utilizam terminologias técnicas para conferir 

credibilidade a alegações infundadas. Expressões como "inflamação alimentar", 

"limpeza do organismo" e "curas naturais" são amplamente disseminadas sem 

fundamentação em estudos científicos rigorosos, levando o consumidor a acreditar 

que está adotando condutas benéficas para a saúde quando, na realidade, pode estar 

apenas aderindo a modismos sem respaldo nutricional. 

Alexim (2022) e deram (2021) convergem ao afirmar que o impacto das 

estratégias de marketing e do sensacionalismo nutricional transcende as escolhas 

alimentares individuais, afetando a percepção coletiva sobre nutrição e bem-estar. 

Alvarenga et al. (2019) apontam que a educação alimentar baseada em evidências 

científicas constitui a principal ferramenta para mitigar os efeitos do terrorismo 

nutricional, permitindo que a população desenvolva autonomia crítica para a tomada 

de decisões alimentares.  

Além disso, órgãos reguladores e profissionais da nutrição desempenham um 

papel fundamental na fiscalização das mensagens publicitárias e na disseminação de 
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informações confiáveis, assegurando que as diretrizes nutricionais sejam divulgadas 

de forma ética e embasada em ciência. Diante desse contexto, torna-se imprescindível 

um esforço coletivo entre profissionais da nutrição, pesquisadores e a sociedade para 

combater a disseminação de informações equivocadas e promover uma relação 

saudável com a alimentação.  

Deram (2021) enfatiza que a chave para um comportamento alimentar 

equilibrado não está na adesão a dietas restritivas ou no consumo de produtos 

altamente divulgados pelo marketing nutricional, mas sim no equilíbrio alimentar, na 

adoção de hábitos sustentáveis e na valorização do conhecimento científico para 

embasar as escolhas nutricionais. 

 

3.3 Dietas restritivas e seus riscos 

As dietas restritivas são frequentemente adotadas sem orientação profissional, 

fundamentadas em recomendações genéricas difundidas por meio das redes sociais 

e outras plataformas digitais. Essa prática acarreta riscos expressivos à saúde, 

sobretudo quando implica na exclusão de grupos alimentares fundamentais, como os 

carboidratos, as proteínas, os lipídios, bem como frutas, verduras, legumes e 

laticínios. A supressão desses grupos compromete a ingestão de nutrientes 

essenciais à manutenção das funções fisiológicas e à prevenção de deficiências 

nutricionais. A ausência de planejamento nutricional individualizado pode resultar em 

desequilíbrios metabólicos e hormonais, além de impactos negativos sobre o sistema 

imunológico e a saúde mental. Segundo Maria (2023), observa-se uma tendência 

crescente de apropriação equivocada de dietas prescritas a terceiros, o que provoca 

efeitos adversos significativos em indivíduos com demandas fisiológicas distintas e 

contextos clínicos particulares. 

A busca por emagrecimento rápido, muitas vezes impulsionada por padrões 

estéticos idealizados, contribui para a popularização de métodos alimentares 

extremos. Essas condutas não apenas são ineficazes a longo prazo, como também 

geram impactos emocionais relevantes, como culpa, ansiedade e baixa autoestima. 

Além disso, o ciclo de restrição e compensação alimentar pode desencadear 

transtornos alimentares, dificultando a manutenção de hábitos saudáveis. 



21 
 

 
   

 

“Mesmo quando ocorre perda de peso com esse tipo de dieta, o resultado é 

temporário e insustentável, podendo gerar traumas psicológicos e transtornos 

alimentares após o período de restrição. Os alimentos não são inimigos; comer faz 

parte de um processo de sobrevivência, sem os alimentos não há vida. Muitas vezes, 

com essa ideia de que dietas restritivas são ideais para o emagrecimento rápido, 

eventos sociais e momentos importantes com pessoas especiais são excluídos da 

rotina” (LINARDO, 2018, p. 53). 

Entre os principais efeitos adversos das dietas restritivas estão a perda de 

massa muscular, o comprometimento da saúde óssea, a redução da taxa metabólica 

basal e alterações hormonais. A literatura destaca que a privação calórica prolongada 

afeta negativamente o funcionamento do corpo, induzindo estados fisiológicos de 

alerta que impactam o sono, o sistema imune e o equilíbrio emocional. Em mulheres, 

é comum a ocorrência de amenorreia e outros distúrbios hormonais ligados à baixa 

ingestão energética. 

“Dietas extremamente restritivas podem levar ao desenvolvimento de 

distorções alimentares e fobias associadas à ingestão de certos grupos alimentares, 

promovendo uma relação disfuncional com a comida e com o corpo. Além disso, essas 

práticas tendem a desvalorizar a alimentação prazerosa e culturalmente significativa, 

reforçando a ideia de punição e autocontrole como metas alimentares” 

(SITINIKI, 2020, p. 29). 

O discurso amplamente difundido nas redes sociais, baseado em promessas 

de perda de peso acelerada, gera uma adesão facilitada por parte de indivíduos 

insatisfeitos com sua imagem corporal. Essa adesão, no entanto, muitas vezes ignora 

os riscos clínicos associados e perpetua uma cultura de dietas que desconsidera a 

individualidade biológica e emocional de cada sujeito. É essencial, portanto, promover 

práticas alimentares sustentáveis, baseadas em educação nutricional e respeitando 

os sinais fisiológicos do corpo. 

 

3.3.1 Transtornos alimentares 

Os transtornos alimentares configuram-se como distúrbios complexos que 

envolvem alterações graves na alimentação e na percepção corporal, frequentemente 

associados a fatores emocionais, socioculturais e biológicos. Conforme aponta 
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Alvarenga et al. (2015), esses transtornos refletem não apenas padrões alimentares 

inadequados, mas também conflitos profundos relacionados à autoestima e ao 

controle emocional. A sociedade contemporânea, ao enfatizar ideais estéticos 

inatingíveis, contribuiu para o crescimento desses distúrbios, especialmente entre 

adolescentes e jovens adultos. 

A influência da mídia na formação de comportamentos alimentares patológicos 

tem sido amplamente discutida na literatura científica. Souza e Menezes (2013) 

destacaram que as mídias sociais e tradicionais exercem forte pressão estética, 

promovendo padrões corporais irreais e estimulando a adoção de dietas extremas. 

Essa exposição contínua a imagens idealizadas favorece a internalização de padrões 

de magreza, sendo um fator de risco para o desenvolvimento de anorexia nervosa, 

bulimia e transtorno da compulsão alimentar periódica. 

O ambiente digital, caracterizado pela velocidade da informação e pela 

ausência de filtros de qualidade, facilitou a propagação de práticas alimentares 

inadequadas. Deram (2024) afirmou que o terrorismo nutricional, amplificado pelas 

redes sociais, dissemina conceitos errôneos que podem desencadear ou agravar 

transtornos alimentares. A busca incessante por "alimentos perfeitos" e a 

demonização de certos grupos alimentares criam um ambiente de medo e culpa em 

torno da alimentação cotidiana. 

Segundo Gabriel (2020), as dietas restritivas divulgadas sem embasamento 

técnico não apenas falham em promover saúde, como também aumentam 

significativamente o risco de transtornos alimentares. A eliminação indiscriminada de 

macronutrientes essenciais, como carboidratos e gorduras, compromete o equilíbrio 

nutricional e favorece a emergência de comportamentos alimentares disfuncionais. 

Essas práticas são agravadas pela ausência de acompanhamento profissional, 

deixando os indivíduos vulneráveis a orientações prejudiciais. 

Estudos recentes indicam que transtornos alimentares são multifatoriais, 

envolvendo aspectos genéticos, psicológicos e ambientais. Ferreira et al. (2022) 

salientaram que a busca pelo "corpo perfeito", fomentada por campanhas publicitárias 

e influenciadores digitais, gera insatisfação corporal e baixa autoestima, fatores 

reconhecidamente associados ao desenvolvimento de transtornos como a ortorexia e 
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a anorexia. A idealização de corpos extremamente magros torna-se, assim, um 

potente gatilho para a adesão a práticas alimentares prejudiciais. 

O papel da informação nutricional adequada na prevenção de transtornos 

alimentares é enfatizado por Herzog e Barcellos (2013), que ressaltaram a 

necessidade de uma comunicação em saúde responsável e embasada em evidências. 

Segundo as autoras, a informação distorcida ou sensacionalista reforça a confusão 

alimentar e contribui para a construção de crenças disfuncionais sobre o ato de comer. 

Dessa forma, torna-se fundamental promover a educação alimentar crítica desde as 

primeiras fases da vida. 

A ortorexia nervosa, embora não oficialmente classificada como transtorno no 

Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (DSM-5), tem sido cada vez 

mais observada na prática clínica. Alvarenga et al. (2015) descreveram a ortorexia 

como uma obsessão patológica pela alimentação "pura" ou "saudável", que, 

paradoxalmente, leva a graves prejuízos sociais e nutricionais. Essa condição reflete 

a influência direta do terrorismo nutricional, que transforma o ato de comer em uma 

fonte constante de ansiedade e autocensura. 

"Durante o vídeo produzido pelo CRN3, Alvarenga (2024) comenta que a busca 

pela pureza alimentar pode ultrapassar o campo da saúde e assumir contornos morais 

e punitivos: Alimentar-se se transforma em um ato de pureza, e o deslize vira pecado. 

Isso é profundamente adoecedor e socialmente perigoso" (informação verbal, 

ALVARENGA, 2024). 

Além dos transtornos clássicos, a literatura também aponta para a emergência 

de novos perfis de distúrbios, como a drunkorexia, caracterizada pela restrição 

alimentar compensatória ao consumo de álcool em eventos sociais. Ferreira et al. 

(2022) destacaram que essas novas manifestações revelam a complexidade da 

relação contemporânea com a alimentação, permeada por contradições entre controle 

corporal e permissividade social. Tais práticas indicam a necessidade de abordagens 

integradas que considerem os múltiplos determinantes dos comportamentos 

alimentares. 

O Guia Alimentar para a População Brasileira (BRASIL, 2014) recomenda que 

a alimentação seja baseada em alimentos in natura ou minimamente processados, 

respeitando as dimensões sociais, culturais e biológicas do ato de comer. Essa diretriz 
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se contrapõe às dietas restritivas propagadas sem critério técnico e busca resgatar a 

alimentação como prática de saúde e prazer, em oposição à cultura do medo alimentar 

que alimenta os transtornos alimentares. 

Alexim (2020) enfatizou que o terrorismo nutricional, ao promover a ideia de 

alimentos "proibidos" e "permitidos", desvia o foco do equilíbrio e da moderação, 

essenciais para uma alimentação saudável. Segundo o autor, a categorização moral 

dos alimentos gera sentimento de culpa e fracasso, reforçando ciclos de restrição e 

compulsão. Esse ciclo, quando repetido, favorece o surgimento de transtornos 

alimentares e compromete a autonomia alimentar dos indivíduos. 

Por fim, Canella e Jaime (2010) ressaltaram a importância de políticas públicas 

que valorizem a promoção da alimentação adequada e saudável como estratégia de 

prevenção de transtornos alimentares. Essas ações devem considerar a 

complexidade do comportamento alimentar, superando abordagens simplistas 

baseadas apenas em calorias e peso corporal. Assim, a construção de uma cultura 

alimentar saudável depende da valorização do comer como ato social, cultural e 

afetivo, e não apenas como ferramenta de controle corporal. 

 

3.3.2 Divulgação não científica 

A divulgação de informações nutricionais sem base científica tem se 

intensificado com o avanço das redes sociais e da comunicação digital. Grande parte 

do conteúdo compartilhado sobre alimentação é produzido por indivíduos sem 

formação na área da saúde, baseando-se em experiências pessoais, tendências 

estéticas ou interesses comerciais. Essa realidade agrava a desinformação 

nutricional, levando a população a adotar comportamentos alimentares inadequados, 

muitas vezes prejudiciais à saúde física e mental. 

A ausência de critérios técnicos na construção desses discursos facilita a 

aceitação de mitos alimentares e a propagação de recomendações sem respaldo 

científico. A linguagem simplificada, o apelo visual e a repetição constante tornam 

esses conteúdos acessíveis e convincentes, mesmo quando incorretos. Plataformas 

como TikTok®, Instagram e YouTube contribuem para a viralização de mensagens 

que, embora populares, são desconectadas das diretrizes estabelecidas por órgãos 

de saúde e evidências acadêmicas. 
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“A facilidade com que conteúdos pseudocientíficos ganham visibilidade nas 

redes sociais se dá não apenas pela falta de fiscalização, mas pela forma como são 

construídos. O uso de termos técnicos fora de contexto, a apresentação de resultados 

milagrosos e a ausência de responsabilidade ética criam um ambiente propício à 

desinformação em larga escala” (ALEXIM, 2022, p. 46).  

Estudos recentes apontam que parte significativa da população busca 

informações sobre alimentação em fontes não especializadas, como influenciadores 

digitais e blogs de bem-estar. Essa escolha se deve, em muitos casos, à linguagem 

acessível e ao tom informal com que os conteúdos são apresentados. No entanto, a 

adesão a orientações não profissionais pode gerar distorções sobre o papel dos 

alimentos, além de reforçar práticas restritivas e desnecessárias. A classificação 

simplista de alimentos como “bons” ou “ruins”, amplamente difundida por essas fontes, 

compromete a construção de uma relação saudável com a comida.“A disseminação 

de ideias alimentares extremas, sem embasamento técnico, transforma a nutrição em 

campo de crenças e julgamentos morais. Alimentos deixam de ser vistos como fonte 

de saúde e passam a ser símbolos de culpa, autocontrole e superioridade, o que 

distorce o verdadeiro papel da alimentação” (DERAM, 2021, p. 12). 

A fiscalização sobre a divulgação de conteúdos nutricionais no ambiente digital 

ainda se apresenta de forma incipiente, o que contribui para a propagação de 

informações sem respaldo técnico. Apesar da existência de normativas e resoluções 

emitidas pelo Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), as quais regulam a atuação 

dos profissionais habilitados, observa-se a ausência de mecanismos eficazes de 

controle sobre indivíduos sem formação na área que se posicionam como autoridades 

em nutrição nas redes sociais. Essa lacuna regulatória amplia a visibilidade de 

mensagens potencialmente prejudiciais, favorecendo a manutenção do chamado 

terrorismo nutricional, conforme apontado por deram (2021), que destaca a facilidade 

com que discursos pseudocientíficos se inserem no cotidiano das mídias digitais, 

influenciando escolhas alimentares sem considerar evidências científicas. 

Diante desse cenário, torna-se imperativo promover a alfabetização nutricional 

como estratégia de proteção à saúde pública. Para Herzog e Barcellos (2013), o 

fortalecimento do senso crítico frente às informações veiculadas na internet é 

condição indispensável para que os indivíduos possam diferenciar orientações 
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confiáveis de conteúdos infundados. A orientação da população sobre a necessidade 

de recorrer a fontes reconhecidas, como publicações acadêmicas, órgãos oficiais e 

profissionais habilitados, constitui uma medida urgente para mitigar os efeitos 

deletérios da divulgação não científica no campo da alimentação e da saúde. 

 

3.4 Considerações 

Com base na revisão bibliográfica realizada, observou-se que o fenômeno do 

terrorismo nutricional está fortemente vinculado à disseminação de informações não 

verificadas sobre alimentação e saúde, especialmente nas plataformas digitais. A 

metodologia adotada neste estudo possibilitou a identificação de padrões recorrentes 

de desinformação nutricional, evidenciando o papel central de influenciadores digitais 

e agentes não habilitados na propagação de discursos pseudocientíficos. Tais 

discursos têm contribuído para a construção de percepções distorcidas sobre 

alimentação, desencadeando práticas alimentares restritivas e, em muitos casos, 

prejudiciais à saúde física e mental da população."No vídeo analisado, Alvarenga 

(2024) reforça que o discurso alimentar precisa ser reconstruído para promover 

acolhimento e saúde: Não há saúde possível quandoa alimentação é permeada por 

medo e julgamento" (informação verbal, ALVARENGA, 2024). 

A análise do corpus bibliográfico permitiu constatar que a ausência de 

regulamentação eficaz sobre a atuação de indivíduos não habilitados no campo da 

nutrição contribui para a ampla circulação de conteúdos que promovem dietas 

milagrosas, classificações binárias de alimentos e promessas de emagrecimento 

rápido. De acordo com Scrinis (2013), essa abordagem reducionista, centrada em 

nutrientes isolados, enfraquece a compreensão do alimento como parte de uma 

cultura alimentar ampla, diversa e contextualizada. A fragmentação do conhecimento 

nutricional reforça estigmas alimentares e limita a construção de hábitos saudáveis e 

sustentáveis. 

Deram (2021) reforça que o discurso midiático sobre nutrição, ao privilegiar 

soluções imediatas e simplificadas, compromete o desenvolvimento de senso crítico 

e a autonomia alimentar da população. A autora salienta que a crescente 

popularização de expressões como “detox”, “sem glúten” e “zero gordura” tem 

contribuído para o fortalecimento de uma cultura alimentar pautada no medo e na 



27 
 

 
   

 

moralização dos alimentos. Esses elementos se repetem nas fontes analisadas, 

demonstrando que o terrorismo nutricional se sustenta não apenas em 

desinformações, mas também em valores sociais e estéticos que moldam a forma 

como o indivíduo se relaciona com o ato de comer. 

A literatura revisada também evidenciou a correlação entre o consumo acrítico 

de conteúdos alimentares disseminados nas redes sociais e o surgimento de 

transtornos alimentares, especialmente entre adolescentes e jovens adultos. 

Alvarenga et al. (2015) argumentam que a valorização excessiva de regras 

alimentares rígidas promove um distanciamento dos sinais fisiológicos de fome e 

saciedade, gerando insegurança alimentar e emocional. Tais achados foram 

recorrentes nos estudos incluídos na metodologia deste trabalho, os quais apontam 

para a necessidade de intervenções educativas consistentes e fundamentadas em 

ciência.  

Outro aspecto relevante destacado na revisão diz respeito à influência das 

estratégias de marketing utilizadas pela indústria alimentícia. Segundo Alexim (2022), 

a publicidade de produtos tidos como “funcionais” ou “milagrosos” explora a 

insegurança dos consumidores, prometendo benefícios exagerados sem 

comprovação científica. A análise dos materiais revelou que tais estratégias não 

apenas sustentam o terrorismo nutricional, mas também interferem diretamente nas 

escolhas alimentares dos indivíduos, muitas vezes em desacordo com as orientações 

de órgãos de saúde. 

A OMS (2023) define saúde como um estado de completo bem-estar físico, 

mental e social, o que amplia o conceito para além da ausência de doenças. 

Entretanto, os resultados da revisão apontaram que a compreensão social de saúde 

tem sido reduzida à busca por um ideal estético, promovido por imagens midiáticas 

que associam magreza à saúde e sucesso pessoal. Essa redução compromete o 

equilíbrio alimentar e favorece a adoção de dietas restritivas, que, conforme 

demonstrado em estudos analisados, geram efeitos colaterais importantes como 

perda de massa muscular, distúrbios hormonais e sofrimento psicológico.  

A pesquisa de Gabriel (2020), presente no escopo deste estudo, reforça que 

grande parte das informações disseminadas sobre dietas populares não apenas 

carece de embasamento técnico, mas também tem motivações comerciais. A 
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ausência de fiscalização quanto à divulgação dessas dietas intensifica a 

desinformação e fortalece práticas alimentares inadequadas. Além disso, os dados 

coletados revelaram que indivíduos que seguem orientações alimentares sem 

prescrição profissional tendem a apresentar maior propensão a distúrbios alimentares 

e insatisfação corporal. 

Alvarenga et al. (2019) defendem que a educação alimentar, baseada em 

evidências científicas e construída com empatia e respeito à individualidade, constitui 

a principal ferramenta para mitigar os efeitos do terrorismo nutricional. A literatura 

selecionada evidenciou que práticas educativas voltadas à alimentação consciente e 

crítica são capazes de reverter crenças alimentares disfuncionais, promovendo maior 

autonomia na tomada de decisões relacionadas à nutrição. Essa abordagem encontra 

respaldo nas diretrizes do Guia Alimentar para a População Brasileira (BRASIL, 2014), 

que valoriza o comer como ato biológico, social e cultural. 

A atuação dos profissionais da saúde, especialmente dos nutricionistas, foi 

destacada como elemento fundamental no enfrentamento da desinformação. 

Conforme apontado por Herzog e Barcellos (2013), uma comunicação em saúde clara, 

ética e embasada em ciência contribui para a formação de cidadãos mais críticos e 

protegidos frente à avalanche de conteúdos pseudocientíficos. Esse aspecto ficou 

evidente nos estudos que demonstraram a eficácia de programas de educação 

alimentar em ambientes escolares, comunitários e digitais. 

O papel das plataformas digitais na amplificação do terrorismo nutricional 

também foi abordado nos estudos analisados. A pesquisa do MIT (2018) indicou que 

informações falsas têm maior alcance e velocidade de disseminação do que 

conteúdos verdadeiros, o que representa um desafio significativo para os profissionais 

da nutrição e para as instituições reguladoras. Nesse contexto, torna-se urgente o 

desenvolvimento de estratégias tecnológicas e políticas públicas que fortaleçam a 

circulação de conteúdos verificados e científicos sobre alimentação e saúde. 

A análise também permitiu identificar que a desinformação nutricional 

compromete a credibilidade de instituições científicas e profissionais da saúde. 

Segundo a SOPERJ (2023), a proliferação de fake news gera confusão sobre as 

recomendações oficiais, tornando mais difícil a adesão da população a orientações 

nutricionais adequadas. Esse enfraquecimento da autoridade técnica reforça o espaço 
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ocupado por influenciadores e blogueiros, cuja atuação frequentemente ignora 

critérios científicos e éticos. 

A literatura revisada sinalizou que a promoção de hábitos alimentares 

saudáveis deve considerar as múltiplas dimensões do comportamento alimentar, 

incluindo os fatores emocionais, sociais e culturais. Canella e Jaime (2010) 

argumentam que políticas públicas eficazes precisam ir além da prescrição dietética, 

incorporando ações que valorizem o prazer de comer, o respeito à cultura alimentar e 

a redução das desigualdades sociais que afetam o acesso a alimentos saudáveis. 

A revisão também destacou que os transtornos alimentares contemporâneos, 

como ortorexia e vigorexia, estão diretamente ligados à cultura do corpo ideal 

promovida pelas mídias digitais. Ferreira et al. (2022) demonstram que a exposição 

constante a imagens de corpos idealizados, associada à moralização dos alimentos, 

contribui para a construção de uma relação disfuncional com a alimentação. Tais 

dados reforçam a importância de campanhas educativas que promovam a diversidade 

corporal e a valorização do cuidado com a saúde em detrimento da aparência estética. 

Por fim, os achados desta pesquisa reafirmam a necessidade de articulação 

entre ciência, educação e políticas públicas para combater o terrorismo nutricional. A 

valorização do conhecimento técnico, a responsabilização de agentes propagadores 

de desinformação e a promoção da alfabetização nutricional configuram-se como 

estratégias fundamentais para assegurar o direito à informação qualificada e à saúde 

nutricional da população. A construção de uma cultura alimentar baseada em 

equilíbrio, respeito às individualidades e compromisso ético depende de esforços 

coletivos e contínuos. 

A análise dos capítulos anteriores permite observar que o terrorismo nutricional, 

aliado à disseminação de informações falsas, tem afetado significativamente a 

qualidade das escolhas alimentares da população. A desinformação, veiculada 

sobretudo por canais digitais, promove crenças equivocadas, práticas restritivas e o 

uso de produtos sem respaldo científico. Esse fenômeno contribui para o agravamento 

de transtornos alimentares, conduzindo muitos indivíduos a condições de risco físico 

e emocional, especialmente quando tais práticas são motivadas por padrões estéticos 

e por promessas de resultados imediatos. 
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Frente a esse cenário, torna-se evidente a urgência de ações articuladas entre 

órgãos reguladores, profissionais da saúde e instituições de ensino, a fim de 

desenvolver políticas educativas e de combate à desinformação. O nutricionista, 

enquanto profissional legalmente habilitado, desempenha papel central na promoção 

de condutas alimentares saudáveis e embasadas em ciência. A atuação ética e crítica 

é indispensável para orientar a população diante da avalanche de conteúdos 

pseudocientíficos veiculados diariamente.“O papel do nutricionista vai além da 

prescrição alimentar; envolve escuta, orientação, enfrentamento de mitos e 

participação ativa na formação de senso crítico da população diante da alimentação. 

Educar sobre alimentação é também educar sobre saúde, identidade e pertencimento 

social”(Alvarenga et al., 2015, p. 87). 

A responsabilização de influenciadores e marcas que promovem produtos ou 

métodos sem comprovação científica também precisa ser discutida. A ausência de 

fiscalização eficiente permite a perpetuação de discursos prejudiciais, que 

desestimulam o pensamento crítico e reforçam o consumo impulsivo. A 

regulamentação mais rígida da publicidade voltada à alimentação, bem como a 

valorização da informação baseada em evidências, deve ser prioridade na agenda 

das políticas públicas em saúde.“Enquanto o discurso sobre nutrição permanecer 

colonizado pelo marketing e pela estética, o cuidado com a alimentação será sempre 

frágil e exposto à manipulação. Combater o terrorismo nutricional exige recuperar o 

lugar da ciência e da escuta qualificada nas práticas alimentares” 

(Deram, 2021, p. 133). 

Portanto, diante do exposto, observa-se a necessidade de fortalecimento de 

uma educação nutricional crítica e contínua, que valorize o comer de forma 

consciente, prazerosa e respeitosa às individualidades. O combate à desinformação 

não se resume à correção de dados incorretos, mas envolve o enfrentamento de 

estruturas que sustentam a propagação de discursos inadequados sobre alimentação 

e saúde. 
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4 CONCLUSÃO  

Este estudo analisou o impacto do terrorismo nutricional e da disseminação de 

fake news alimentares, evidenciando como informações sem respaldo científico, 

frequentemente divulgadas por indivíduos não habilitados, influenciam negativamente 

a saúde física, mental e emocional da população.  

A propagação desses conteúdos nas redes sociais contribui para a adoção de 

dietas restritivas, distorções na percepção corporal e o aumento de transtornos 

alimentares. 

Diante desse cenário, destaca-se a importância da atuação ética e científica 

dos nutricionistas e da promoção de uma educação alimentar crítica, capaz de 

fortalecer escolhas conscientes e combater mitos alimentares. A valorização do 

conhecimento técnico e o desenvolvimento de políticas públicas que promovam a 

alfabetização nutricional são estratégias essenciais para enfrentar a desinformação. 

Como limitação, ressalta-se a natureza bibliográfica do estudo, que 

impossibilita a coleta de dados empíricos e pode não acompanhar a rápida atualização 

das informações digitais. Para pesquisas futuras, recomenda-se a realização de 

estudos quantitativos e qualitativos com diferentes públicos, bem como a análise do 

papel da tecnologia na disseminação ou contenção das fake news. Também se sugere 

investigar o impacto de campanhas educativas sobre alimentação saudável na 

formação de senso crítico da população. 

Conclui-se que combater o terrorismo nutricional exige esforços 

interdisciplinares, comunicação humanizada e compromisso com a ciência, a fim de 

garantir o direito à informação de qualidade e à saúde alimentar da sociedade. 
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